MOÇÃO Nº 72, DE 2012

O SAMU/192 faz parte da Política Nacional de Urgências e Emergências, de 2003, e ajuda a organizar o atendimento na rede pública prestando socorro à população em casos de emergência.

Com o SAMU 192, o número de óbitos está sendo reduzido, o tempo de internação em hospitais e as seqüelas decorrentes da falta de socorro precoce. O serviço funciona 24 horas por dia com equipes de profissionais de saúde, como médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e socorristas que atendem às urgências de natureza traumática, clínica, pediátrica, cirúrgica, gineco-obstétrica e de saúde mental da população.

Para aprimorar o serviço, o SAMU poderia atender universalmente todos os pacientes, ou seja, os pacientes que possuem convenio particular. No município de Ribeirão Preto, uma mulher de 29 anos, morreu no dia 16 de julho é espera de uma ambulância que a levasse para um hospital, por ser credenciada a uma rede particular de convenio de saúde.

Como o SAMU, ligado ao SUS e gerenciado pelo município, é acusado de ter recusado a enviar uma ambulância porque a paciente possuía convenio particular. O caso ocorreu na Unidade Básica Distrital de Saúde Quintino Facci 2. Eliane deu entrada no posto com crise hipertensiva grave, em decorrência de insuficiência renal crônica, segundo a prefeitura. Por conta da gravidade do quadro, deveria ser levada para um hospital. Depois de duas horas de espera por uma ambulância que a levaria para o Hospital São Francisco, pertencente ao plano particular, a paciente morreu.

Em entrevista á EPTV, afiliada á Rede Globo, o telefonista do SAMU afirmou que um médico do próprio serviço de atendimento recusou o envio da ambulância porque Eliane tinha convenio médico.

A saúde, como premissa básica no exercício da cidadania do ser humano, constitui-se de extrema relevância para a sociedade, pois a saúde diz respeito a qualidade de vida, escopo de todo cidadão, no exercício de seus direitos.
E é considerando esta questão tão oportuna que conto com o indispensável apoio dos nobres Pares para vê-la aprovada, nos seguintes termos:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssima Senhora Presidente da República Federativa do Brasil para que o Ministério da Saúde realize estudos e tome as devidas providencias no sentido de que o SAMU venha atender universalmente todos os pacientes que necessitam da prestação de serviços, ou seja, atendimento aos pacientes que possuem convenio particular e também os que não possuem.
Sala das Sessões, em 20/08/2012
a) José Bittencourt

